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RETIFICAÇÃO 01 
AO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2019 

O MUNICÍPIO DE TAIÓ, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna pública a retificação ao Edital de Concurso 
Público nº 01/2019, publicado em dia 28 de agosto de 2019, permanecendo inalterados os 
demais itens e subitens do referido edital: 
 

1.1 Adiciona os cargos de Nível Superior ao Item 1.3.1 do edital, como segue abaixo: 

 

Item Cargo Escolaridade/Habilitação Exigida Vagas 
Vagas 
PNE 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Mensal em R$ 

Tipo de 
Prova 

(...) 

24 Controlador Interno 
Graduação em Direito, Administração ou 
Ciências Contábeis. 

1 + CR - 40h 4.650,59 O, T 

25 
Fiscal de Vigilância 
Sanitária 

Graduação em Engenharia de Alimentos, 
Engenharia Química, Engenharia Sanitária, 
Engenharia Ambiental ou Química Industrial de 
Alimentos. Registro no respectivo órgão 
fiscalizador da profissão. 

1 + CR - 40h 4.650,59 O, T 

26 Médico Clínico 
Portador de diploma de nível superior, em 
medicina, com registro no órgão competente 
do Estado de Santa Catarina. 

CR - 40h 13.086,10 O, T 

27 Procurador Municipal 
Graduação em Direito. Registro no respectivo 
órgão fiscalizador da profissão. 

1 + CR - 40h 6.829,56 O, T 

 
1.2 Adiciona os cargos de Nível Médio ao Item 1.3.2 do edital, como segue abaixo: 

 

Item Cargo Escolaridade/Habilitação Exigida Vagas 
Vagas 
PNE 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Mensal em R$ 

Tipo de 
Prova 

(...) 

28 
Mediador em Tecnologia 
de Informática 

Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso 
de Ensino Médio com comprovante de curso na 
área de informática avançada, com no mínimo 
60 (sessenta) horas. 

1 + CR - 40h 1.548,03 O 

 
1.3 O conteúdo programático comum aos cargos segue aquele já estabelecido pelo edital, 

ao seu grau de escolaridade. O conteúdo programático específico dos cargos, 
estabelecido no Anexo I do Edital, segue definido abaixo: 

Controlador Interno (Cargo 24) 
Orçamento Público: Visão geral do processo de alocação de recursos no Brasil. Evolução histórica do orçamento 
e sua correlação com o planejamento e os modelos de administração pública. Princípios orçamentários. 
Classificação do orçamento: orçamento tradicional, orçamento-programa e orçamento base zero; 
características do orçamento tradicional, do orçamento base-zero e do orçamento-programa; Tipos de 
orçamento, princípios orçamentários e aspectos do orçamento. Conteúdo e forma dos instrumentos 
orçamentários. O processo de elaboração da proposta orçamentária. Recursos para execução dos programas: 
exercício financeiro, créditos orçamentários e adicionais, remanejamento, transposições e transferências, 
endividamento e operações de crédito, reserva de contingência e passivos contingentes. Conta Única do 
Tesouro Nacional: conceito e previsão legal. Execução do orçamento-programa: programação financeira de 
desembolso e ciclo orçamentário; programação e controle de recursos orçamentários e financeiros; empenho, 
liquidação e pagamento da despesa; controle e pagamento de Restos e Pagar e de Despesas de Exercícios 
Anteriores. Receitas públicas: definição, classificação, classificação legal e estágios da receita; registros 



 
 

 
Município de Taió/SC: Concurso Público n.º 01/2019 

 

Estado de Santa Catarina 
Município de Taió 

Concurso Público n.º 01/2019 

Página 2 de 10 
 

contábeis da previsão e arrecadação de Receitas Orçamentárias. Registro de Receitas Extra orçamentárias. 
Despesas públicas: definição, geração de despesas e sua continuidade, classificação, classificação legal e 
estágios da despesa. Licitações: lei n° 8.666/93 e suas alterações. Despesas não submetidas ao processo normal 
de realização: conceitos, adiantamentos e suprimento de fundos. O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentária e a Lei Orçamentária Anual: prazos e competências para elaboração, aprovação e execução. 
Tópicos da lei de Responsabilidade Fiscal - (LC nº 101/2000) - princípios, objetivos e efeitos no planejamento e 
no processo orçamentário, regra de ouro, limites para despesa de pessoal; limites para a dívida pública e 
mecanismos de transparência fiscal. Créditos Adicionais: finalidades, espécies, abertura, fontes de recursos 
para cobertura; registros contábeis. Contabilidade Pública: Conceito, divisão e campo de aplicação. Gestão 
organizacional da Contabilidade Pública no Brasil. Papeis da Secretaria do Tesouro Nacional- STN e dos Órgãos 
Setoriais de Contabilidade (lei nº 10.180/2001). Estrutura da contabilidade pública: estrutura do plano de 
contas e tabela de eventos, natureza das contas patrimoniais, natureza das contas de resultado modelo do 
plano de contas e codificação do plano de contas, sistemas de contas (orçamentário, financeiro, patrimonial e 
compensação). Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI): conceito, objetivos, histórico, visão 
geral do sistema e macrofunções. Escrituração contábil no setor público: registro das principais operações 
típicas. Patrimônio na administração pública. Variações patrimoniais: interferências, mutações, 
superveniências e insubsistências patrimoniais. Inventário: material permanente e de consumo. Dívida Ativa: 
inscrição, cobrança e baixas. Restos a pagar: inscrição, condições gerais, pagamentos, cancelamentos e relação 
dos restos a pagar com a dívida pública. Dívida pública: classificação, escrituração da constituição, ajustamento 
e resgate da dívida pública. Registro contábil das operações de crédito e respectivos resgates. Demonstrações 
contábeis e Levantamento de Contas: Balancetes, características, conteúdo e forma; Balanços orçamentário, 
financeiro, patrimonial e demonstração das variações patrimoniais de acordo com a lei nº 4.320/64; Análise 
dos balanços públicos. Prestação de contas e Tomada de contas: responsáveis, processos, tipos, prazos e 
tomada de contas especial. Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público - NBC T 16 ou NBCT 
SP. Procedimentos contábeis patrimoniais aplicadas ao Setor Público. Demonstrações contábeis aplicadas ao 
Setor Público. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 2015 (PCASP/2015). Questões relativas às atividades 
inerentes a função. 

Fiscal de Vigilância Sanitária (Cargo 25) 
Noções de vigilância sanitária e ambiental. Noções de prevenção de riscos à saúde humana. Noções de 
prevenção de problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e da circulação de bens e da 
prestação de serviços. Higiene de alimentos - zoonose, doenças transmitidas por alimentos, identidade e 
qualidade de alimentos. Legislação específica das áreas de Vigilância Sanitária e Ambiental e Vigilância 
Epidemiológica. Ética e Cidadania. Relações humanas no trabalho. Constituição da República Federativa do 
Brasil: Dos direitos e deveres individuais e coletivos (Título II, Capítulo I); Organização político-administrativa 
(Título III, Capítulo I); Impostos dos Municípios – Competência; Obrigação Tributária; Tipos de tributos; 
Emendas Constitucionais. Fiscalização de tributos: organização de processos. A receita do município: fontes, 
arrecadação, sonegação, cadastro de contribuintes. Receita e despesa pública: conceitos, classificação, 
escrituração. Lançamento. Princípios que regem a Administração Pública. Poderes da Administração. Poder de 
Polícia. Atributos do Ato Administrativo. Discricionariedade e vinculação. Espécies do ato administrativo. 
Código Tributário Nacional. LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000. Antecedentes históricos. Objetivos. 
Repercussão nos atos fiscais contemporâneos. Direitos e Deveres do Funcionário Público. Noções de Relações 
Humanas. Crimes contra a Administração Pública. Lei de Improbidade Administrativa. Legislação Tributária 
Municipal. Legislação municipal acerca de obras e posturas. Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Médico Clínico (Cargo 26) 
Clínico Geral: Antibioticoterapia. Anemias. Hipertensão arterial. Diabetes. Parasitoses intestinais. 
Esquistossomose. Cefaleias. Febre de origem indeterminada. Diarreias. Úlcera péptica. Hepatite. 
Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Insuficiência cardíaca. Alcoolismo. Doenças sexualmente transmissíveis. 
Cardiopatia isquêmica. Arritmias cardíacas. Doença pulmonar obstrutiva crônica. Dor torácica. Dor lombar. 
Ansiedade. Asma brônquica. Pneumonias. Tuberculose. Hanseníase. Leishmaniose. AIDS. Infecção Urinária. 
Enfermidades bucais. Epilepsia. Febre reumática. Artrites. Acidentes por animais peçonhentos. Micoses 
superficiais. Obesidade. Dislipidemias.  Epidemiologia, Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e 
prevenção das doenças cardiovasculares (insuficiência cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, 
doença reumática, aneurismas da aorta, insuficiência arterial periférica, tromboses venosas, hipertensão 
arterial, choque); pulmonares (insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva 
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crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intestinal, neoplasias); sistema 
digestivo (gastrite e úlcera péptica, cilicistocopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, parasitoses 
intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de colo, tumores de colo); renais 
(insuficiência renal aguda e crônica, glomeruloneferites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, 
nefrolitíase, infecções urinárias); metabólicas e do sistema endócrino (hipovitaminoses, desnutrição, diabetes 
mellitos , hipotiroidismo, hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal); hematológicas (anemias 
hipocônicas, macroncíticas e homolíticas, anemia aplástica, leocopenia, púrpuras , distúrbios de coagulação, 
leucemias e linfomas, acidentes de transfusão); reumatológicas (osteoartrose, doença reumatóide juvenil, 
gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno); neurológicas (coma, cefaléias, 
epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, ecefalopatias, psiquiátricas, 
alcoolismo, abstinência alcóolica, surtos psicóticos, pânico, depressão); infecciosas e transmissíveis (sarampo, 
varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase); doenças de 
chagas, esquistossomose, leichmaniose, lesptopirose, malária, tracoma, estreptococcias, estafilococcias , 
doença meningocócica, infecções por anaeróbicos, toxoplasmose, viroses; dermatológicas (escabiose, 
pediculose, dermatofitoses, eczema, dermatite de contato, onicomicoses, infecções bacterianas; imunológicas, 
doença do sono, edema angioneurótico, urticária, anafiloxia, ginecológicas, doença inflamatória pélvica, câncer 
ginecológico, leucorréias, câncer da mama, intercorrentes no ciclo gravídico. Clínica Médica: Relação médico-
paciente. Cuidados preventivos de saúde. Abordagem ambulatorial do paciente com as seguintes 
enfermidades: Enfermidades do estômago e do esôfago (Síndromes dispépticas. Úlcera péptica. Gastrites. 
Esofagites de refluxo). Enfermidades dos intestinos (Transtornos diarreicos. Cólon Irritável. Parasitoses 
Intestinais). Enfermidades do Pâncreas comuns na prática clínica. Enfermidades do fígado e vias biliares 
(Cirrose. Hepatite. Colecistopatias). Enfermidades do aparelho circulatório (Cardiopatia Isquêmica. Infarto 
agudo do miocárdio. Insuficiência Cardíaca. Arritmias. Cardiopatias oro valvulares. Arteriosclerose. Hipertensão 
Arterial. Cor Pulmonale. Insuficiência Venosa. Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite). Enfermidades 
Respiratórias (Insuficiência Respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. Asma Brônquica. Enfisema. 
Pneumonias. Tuberculose Pulmonar. Pleurites.). Enfermidades dos rins e vias urinárias (Litíase renal. Infecção 
Urinária. Cistites.). Enfermidades do Sistema Nervoso Central (Acidentes Vasculares Cerebrais. Doença de 
Parkinson. Meningites. Epilepsia. Vertigens. Cefaleias.). Enfermidades Hematológicas (Anemias. Leucemias.). 
Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Hipoglicemias. 
Obesidade. Gota. Dislipidemias. Hiopovitaminoses. Desnutrição.). Doenças infecciosas e doenças sexualmente 
transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Hanseníase. Cólera. Raiva. Leptospirose. Dengue. 
Rubéola. Tétano. Parotidite. Estreptococcias. Estafilococcia. Sinusite. Amigdalite.). Enfermidades Reumáticas 
(Artrite Reumatoide. Febre reumática. Lupus Eritematoso Sistêmico. Osteoporose. Osteoartrose. Bursites. 
Lombalgias. Lesões por Esforços Repetidos) Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. 
Eczema. Urticária. Escabiose. Pediculose.). Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. Depressão) Enfermidades 
comuns na infância (Esquema básico de imunização. Negligência e maus tratos na infância). Alcoolismo e 
Tabagismo. Legislação e Políticas de Saúde: Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 
19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996. 
Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS 01/02. Estratégia de Saúde da Família - ESF. 
Estratégias de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Diretrizes e bases da implantação do SUS. 
Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de 
doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de 
saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Ênfase em saúde coletiva. 
Doenças de notificação compulsória. Preenchimento de Declaração de Óbito. Código de Ética do Profissional. 
Questões relativas às atividades inerentes a função. 

Procurador Municipal (Cargo 27) 
DIREITO ADMINISTRATIVO. Conceito e fontes do Direito Administrativo. Regime jurídico administrativo. A 
Administração Pública: Conceito. Poderes e deveres do administrador público. Uso e abuso do poder. 
Organização administrativa brasileira: princípios, espécies, formas e características. Centralização e 
descentralização da atividade administrativa do Estado. Concentração e Desconcentração. Administração 
Pública Direta e Indireta, Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas, Sociedades de economia mista. 
Entidades paraestatais. Organizações Sociais. Contratos de Gestão. Poderes Administrativos: poder vinculado, 
poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e poder de polícia. Atos 
Administrativos: Conceitos e requisitos, Atributos, Classificação, Motivação, Invalidação. 6. Licitação: conceito, 
finalidades, princípio, objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades, 
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procedimentos, anulação e revogação; sanções penais; normas gerais de licitação. Contratos administrativos: 
conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; execução; inexecução, revisão e rescisão. Serviços 
Públicos: conceitos: classificação; regulamentação; controle; permissão; concessão e autorização. Servidores 
públicos. Regime estatutário. Direitos, deveres e responsabilidade. Responsabilidade civil do Estado. Ação de 
Indenização. Ação Regressiva. Improbidade administrativa. Controle da Administração Pública: Conceito. Tipos 
e Formas de Controle. Controle Interno e Externo. Controle Prévio, Concomitante e Posterior. Controle 
Parlamentar. Controle pelos Tribunais de Contas. Controle Jurisdicional. Meios de Controle Jurisdicional. 
DIREITO CIVIL. Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. Pessoa natural. Conceito, capacidade, domicílio. 
Nascituro. Direitos da personalidade. Pessoas jurídicas. Espécies. Pessoas jurídicas de direito público e privado. 
Associações, sociedades civis e empresárias. Fundações públicas e privadas. Cooperativas. Organização Social 
de Interesse Público. Desconsideração da personalidade jurídica no direito civil, no direito tributário e no direito 
do consumidor. Responsabilidade dos sócios, diretores e administradores. Fato jurídico. Negócio jurídico, ato 
jurídico lícito e ato jurídico ilícito. Condições, termo e encargo. Defeitos dos negócios jurídicos. Invalidade dos 
negócios jurídicos. Forma e prova dos negócios jurídicos. 6. Representação. Prescrição e decadência. Bens 
Conceito, classificação, espécies. Bens imateriais. Bens públicos. Terras devolutas. Obrigações: conceito, 
classificação, modalidades. Efeitos, extinção e inadimplemento das obrigações. Transmissão das obrigações. 
Contratos. Disposições gerais. Contratos preliminares. Formação e extinção dos contratos. Distrato. Vícios 
redibitórios. Evicção. Contratos aleatórios. Cláusula resolutiva. Exceção de contrato não cumprido. Resolução 
por onerosidade excessiva. Espécies de contratos: compra e venda, troca, contrato estima tório, doação, 
locação, empréstimo, prestação de serviço, empreitada, depósito, mandato, comissão, agência e distribuição, 
corretagem, transporte, seguro, constituição de renda, fiança, transação, compromisso. Atos unilaterais. O 
Município como parte nas modalidades contratuais do direito privado. Títulos de crédito. Leis especiais. 
Responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva e subjetiva. Indenização. Dano material e dano moral. 
Preferências e privilégios creditórios. Direito de empresa. Empresário. Sociedade: não personificada e 
personificada. Espécies. Estabelecimento. Falência e concordata. Posse Conceito, teorias. Aquisição, efeitos e 
perda. Propriedade: função social. Aquisição e perda da propriedade imóvel. Privação da propriedade e justa 
indenização. Usucapião: modalidades. Registro imobiliário. Condomínio voluntário e necessário. Condomínio 
Edilício. Propriedade resolúvel e propriedade fiduciária. Incorporação imobiliária. Direito de vizinhança. Uso 
anormal da propriedade. Passagem forçada. Águas. Limites entre prédios e direito de tapagem. Direito de 
construir. Dano infecto. Direitos reais sobre coisas alheias. Superfície, servidões, usufruto, uso e habitação. 
Direito do promitente comprador. Adjudicação compulsória. Direito de família. Regime de bens entre os 
cônjuges. DIREITO CONSTITUCIONAL. Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade e Interpretação das 
Normas Constitucionais. Poder Constituinte. Conceito, Finalidade, Titularidade e Espécies. Reforma da 
Constituição. Cláusulas Pétreas. Autonomia dos Municípios. Supremacia da Constituição. Controle de 
Constitucionalidade. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
Declaratória de Constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Princípios 
Fundamentais da Constituição Brasileira. Organização dos Poderes do Estado. Conceito de Poder: Separação, 
Independência e Harmonia. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais, Coletivos, 
Sociais, Políticos e Nacionalidade. Tutela Constitucional das Liberdades: Mandado de Segurança, Habeas 
Corpus, Habeas Data, Ação Popular, Mandado de Injunção e Direito de Petição. Ação Civil Pública. Da tributação 
e do orçamento. Da Ordem Econômica e Financeira. Da Ordem Social. Seguridade Social: Conceito, Objetivos e 
Financiamento. Previdência Social. Administração Pública: Princípios Constitucionais. Composição dos poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário. DIREITO PENAL: Princípios constitucionais do Direito Penal. Aplicação da lei 
penal. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. Tipicidade, ilicitude, culpabilidade, punibilidade. 
Imputabilidade penal. Extinção da punibilidade. Crimes contra a Fé Pública. Crimes contra a Administração 
Pública. Crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Crimes de Abuso de Autoridade (Lei nº. 4898/65 
e alterações). Enriquecimento Ilícito. Lei de Improbidade (Lei nº. 8.429/92 e alterações). Crimes contra a Ordem 
Tributária (Lei nº. 8137/90 e alterações). Crimes contra o Sistema Financeiro. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. Ação, 
pretensão, condição da ação, classificação. Processo e procedimento; formação, extinção e suspensão do 
processo; pressupostos processuais. Prazos: classificação, princípios, contagem, preclusão, prescrição. Sujeitos 
da relação processual: partes, litisconsórcio e capacidade de ser parte de estar em juízo. Pedido: petição inicial 
– requisitos e vícios; pedido determinado, genérico e alternativo; cumulação de pedidos; interpretação e 
alteração do pedido. Resposta do réu; contestação, exceção e objeção; exceções processuais: incompetência, 
reconvenção; revelia; ação civil pública. Sentença e coisa julgada. DIREITO TRIBUTARIO: Código Tributário 
Nacional. Competência tributária. Impostos. Taxas. Contribuição de melhoria. Obrigação tributária. Crédito 
tributário. Administração tributária. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO MUNICÍPIO DO ENTE PROMOTOR: Código 
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Tributário Municipal; Plano de Cargos e Salários; Lei Orgânica Municipal; Código de Obras e Posturas; Leis 
relacionadas ao uso do solo; Decretos de regulamentação destas leis municipais. OUTROS: Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Regimento Interno da Câmara de Vereadores. Questões 
relativas às atividades inerentes a função. 

Mediador em Tecnologia de Informática (Cargo 28) 

Sistema operacional Windows 08 e superiores e GNU/LINUX. Conhecimento sobre o pacote Microsoft Office 
2016 e versões superiores (Word, Excel, PowerPoint e Access). Open Office, Broffice, Hardware-componentes 
de microcomputadores. Dispositivos de armazenamento de dados. Gerenciamento de memória principal e 
cachê. Tipos de memória. Dispositivos de entrada e saída. Placa mãe interfaces paralela, serial, USB, IDE e SCSI. 
Configuração de microcomputadores. Microprocessadores. Barramentos. Onboard. Plug-and-play. Operação 
de computadores. Impressoras, scanners, CD-ROM, DVD, Multimídia e Modens (sua instalação, configuração e 
uso). Proteção: princípios básicos, alimentação AC/DC, aterramento, proteção de equipamentos e de sistemas 
de informática. Software básico, aplicativos e utilitários. Conhecimentos de instalação e operação dos sistemas 
operacionais (Windows e linux). Apoio na instalação e na atualização de softwares antivírus. Redes de 
computadores e Internet. Conceitos. Terminologia. Objetivos. Redes: LAN, MAN e WAN. Modelo OSI / ISSO. 
Meios de transmissão: cabo coaxial, par trançado, fibra óptica e link de rádio. Cabeamento estruturado. 
Topologias. Métodos de acesso. Tecnologias ethernet, fast ethernet, FDDI, gigabit Ethernet, ATM e Wireless. 
Equipamentos para interconexão de redes. Fundamentos da arquitetura TCP/IP. Redes públicas. RENPAC. 
Internet e intranet. Equipamentos: hubs, switches e roteadores. Noções sobre instalação e operação de redes 
de computadores. Browser: Google Chrome, Microsoft Edge e Mozilla Firefox. Noções acerca dos direitos de 
propriedades de softwares. Questões relativas às atividades inerentes a função. 

 

1.4 As atribuições dos cargos adicionados neste Concurso Público, estabelecido no Anexo 
IV do Edital, seguem o definido abaixo: 

Controlador Interno (Cargo 24) 
I - contribuir para o aprimoramento da gestão pública, orientando os responsáveis quanto à arrecadação e 
aplicação dos recursos públicos com observância dos princípios da economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade; II - acompanhar, supervisionar e avaliar: a) - o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual e a execução dos programas de governo, em conformidade com a lei de diretrizes orçamentárias e 
o orçamento do Município; b) - os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial nos órgãos e entidades da administração pública, e da aplicação de recursos públicos concedidos 
a entidades de direito privado; c) - o cumprimento dos limites e das condições para realização de operações de 
crédito e inscrição em restos a pagar; d) - a adoção de providências para recondução dos montantes das dívidas 
consolidada e mobiliária aos limites de que trata a Lei Complementar nº 101/2000; e) - o cumprimento dos 
limites da despesa com pessoal e a adoção de medidas para o seu retorno aos limites estabelecidos nos artigos 
22 e 23 da Lei Complementar nº 101/2000; f) - o cumprimento das normas relativas à destinação de recursos 
obtidos com a alienação de ativos, previstas na Lei Complementar nº 101/2000; g) - a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação dos tributos de competência do ente da federação, em consonância com o artigo 11 da Lei 
Complementar nº 101/2000; III - supervisionar e avaliar o controle das operações de crédito, avais e garantias, 
bem como os direitos e haveres do Município; IV - avaliar a consistência dos dados contidos no Relatório de 
Gestão Fiscal, conforme estabelece o artigo 54 da Lei Complementar nº 101/2000; V - fiscalizar o cumprimento 
do limite de gastos totais do Poder Legislativo Municipal; VI - emitir relatório sobre a execução dos orçamentos 
que deve ser encaminhado com a prestação de contas anual de governo, em atendimento ao disposto no Art. 
47, Parágrafo único, e no Art. 51, da Lei Complementar Estadual n° 202/2000; VII - promover a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades da administração pública 
quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade; VIII - verificar o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos na Lei Complementar nº 101/2000 para a concessão de renúncia de receitas; IX - organizar e 
executar, por iniciativa própria ou por solicitação do Tribunal de Contas do Estado, programação de auditoria 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu controle, 
enviando à Corte de Contas os respectivos relatórios quando solicitado; X - dar ciência ao titular da unidade, 
indicando as providências a serem adotadas para a sua correção, a ocorrência de atos e fatos ilegais ou 
ilegítimos praticados por agentes públicos na utilização de recursos públicos e bens públicos, inclusive para que 
instaure tomada de contas especial sempre que tomar conhecimento de qualquer irregularidade causadora de 
dano ao erário; XI - realizar exame e avaliação da prestação de contas anual do órgão ou entidade e dos 
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responsáveis sob seu controle, emitindo relatório e parecer; XII - emitir parecer sobre a legalidade de ato de 
admissão de pessoal ou de concessão de aposentadoria, reforma e pensão; XIII - manifestar-se acerca da 
análise procedida pelos setores competentes sobre a prestação de contas de recursos concedidos e sobre a 
tomada de contas especial, indicando o cumprimento das normas legais e regulamentares, eventuais 
ilegalidade ou ilegitimidades constatadas, concordando ou não com a conclusão da análise feita pela unidade 
competente, emitindo relatório, certificado de auditoria e parecer; XIV - representar ao Tribunal de Contas 
quando a autoridade administrativa não adotar as providências para correção de irregularidade ou instauração 
de tomada de contas especial; XV - prestar informações individualizadas sobre as ações realizadas no âmbito 
da unidade sob seu controle, em cumprimento às decisões do Tribunal de Contas que tenham recomendado 
ou determinado a adoção de providências administrativas ou a instauração de tomada de contas especial e 
respectivos resultados; XVI - coordenar e promover a remessa de dados e informações das unidades sob seu 
controle, exigidos pelo Tribunal, em meio informatizado; XVII - receber notificação de alerta emitida por meio 
dos sistemas informatizados do Tribunal de Contas e dar ciência formal às autoridades competentes; XVIII - 
acompanhar a atualização do rol de responsáveis do órgão ou entidade sob seu controle; XIX - verificar a correta 
composição da prestação de contas anual; XX - supervisionar a divulgação da prestação de contas de gestão na 
internet, na forma e prazos estabelecidos pela Legislação; XXI - Emitir Instruções Normativas sobre rotinas, 
procedimentos e responsabilidades funcionais, para a administração pública, limitado hierarquicamente aos 
atos dos Poderes Executivo e Legislativo. 

Fiscal de Vigilância Sanitária (Cargo 25) 
I - Realizar inspeções e vistorias sanitárias nos estabelecimentos industriais e comerciais de gêneros 
alimentícios ou outro, relacionados direta ou indiretamente com a saúde, para concessão de alvará sanitário 
inicial, revalidação do alvará sanitário, selo de qualidade e/ou deferimento de consultas, inspecionando as 
condições físicas, higiênicas e sanitárias, visando garantir o cumprimento da Legislação municipal, estadual e 
federal. II - Fiscalizar os bens de consumo que direta ou indiretamente se relacionam com a saúde, envolvendo 
todas as etapas e processos da produção até o consumo, visando garantir o cumprimento da Legislação 
municipal, estadual e federal. III - Fiscalizar, controlar e orientar a prestação de serviços que se relacionem, 
direta ou indiretamente, com a saúde. IV - Executar ações de fiscalização e controle sobre o meio ambiente, 
estabelecendo relações entre os vários aspectos que interferem na sua qualidade, compreendendo tanto o 
ambiente e o processo de trabalho como habitação, lazer e outros, sempre que impliquem riscos à saúde, como 
aplicação de agrotóxico, edificações, parcelamento do solo, saneamento urbano e rural, lixo domiciliar, 
comercial, industrial e hospitalar. V - Garantir o cumprimento das leis municipais e suas normas técnicas 
especiais, bem como a legislação sanitária federal, estadual e municipal, expedindo, quando necessário autos 
de intimação, infração, impondo penalidades, determinando providências por ato decorrente de lei, de 
regulamento ou de convênio, com o objetivo de prevenir e reprimir as ações ou omissões que comprometam 
a saúde pública. VI - Fiscalizar e orientar mudanças nos fatores determinantes e condicionantes de saúde 
individual ou coletiva, recomendando e adotando as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos. 
VII - Participar de seminários, conferências, projetos, simpósios e reuniões sobre assuntos da sua área de ação 
promovidos pela comunidade e entidades interessadas, podendo inclusive proferir palestras atinentes à sua 
atividade. VIII - Realizar a coleta de água, alimentos, bebidas, medicamentos e outros produtos de interesse à 
saúde para análise fiscal, de orientação e laboratorial. IX - Fiscalizar e orientar, baseado na legislação em vigor, 
os dizeres dos rótulos, bulas, prospectos de medicamentos e produtos de interesse da Vigilância sanitária. X - 
Fiscalizar e orientar o controle das prescrições de receitas de medicamentos e outras terapias, quanto à 
habilitação profissional legal como tipo de talonário, quantidades e outras especificações previstas em lei. XI - 
Expedir autos de intimação, apreender, interditar em depósito, inutilizar ou coletar produtos, conforme 
determinação no Ministério da Saúde ou da Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual, quando necessário, 
aplicando diretamente as penalidades que lhe forem delegadas por legislação específica. XII - Colaborar na 
promoção da integração com outros órgãos e instituições no desenvolvimento das atividades de Saneamento 
e Vigilância Sanitária. XIII - Realizar, juntamente com a Vigilância Epidemiológica, investigação de surtos de 
toxinfecções alimentares, bem como receber e encaminhar notificações de doenças relacionadas com 
Saneamento e Vigilância Sanitária, como acidentes de trabalho, intoxicações ocasionadas por alimentos, água, 
medicamentos, saneantes, domissanitários, metais pesados, substâncias radioativas, entre outros. XIV 
Executar e/ou participar de ações de Vigilância Sanitária em articulação direta com as de Vigilância 
Epidemiológica e Atenção à Saúde, incluindo as relativas à Saúde do Trabalhador, Controle de Zoonoses e ao 
Meio Ambiente. XV - Coletar, analisar e interpretar os dados e informações sobre produção, armazenagem, 
distribuição e consumo de produtos e serviços e condições de vida para a formulação de planos e programas 
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de ações da vigilância sanitária e saúde do trabalhador. XVI - Desenvolver ações educativas nas áreas de 
competência da Vigilância Sanitária e Saúde do Trabalhador objetivando elevar e manter a qualidade de 
serviços, atividades, ambientes, produtos e estabelecimentos, determinar as áreas de risco (AR) e pontos 
críticos de controle (APPCC) em estabelecimentos industriais e comerciais de gêneros alimentícios, planejar e 
auxiliar o impacto das ações de vigilância sanitária e saúde do trabalhador e estimular a participação da 
comunidade nas ações preventivas e corretivas da iniciativa do poder público que dizem respeito à saúde 
coletiva. XVII - Cadastrar os estabelecimentos de acordo com o maior e/ou menor risco epidemiológico 
fornecendo outras informações que servirão de base para as ações de fiscalização. Elaborar panfletos, folhetos, 
cartazes, cartilhas, manuais, slides, fitas de vídeo e outros materiais educativos em conjunto como outros 
setores de educação em saúde, objetivando ações integradas. XVIII - Organizar o registro de antecedentes, 
cadastro de profissionais, atividades e estabelecimentos relacionados com a saúde, realizando visitas de 
controle de fiscalização de responsabilidades técnicas. XIX Fiscalizar e orientar a atuação das comissões 
internas de hospitais, maternidades e estabelecimentos afins, com vistas ao controle de infecção hospitalar. 
XX - Interditar estabelecimentos de risco à saúde, sempre que necessário. XXI - Identificar e diagnosticar os 
problemas de saúde mais comuns decorrentes das condições de saneamento das habitações, dos ambientes 
de trabalho, dos produtos e serviços de interesse da Vigilância Sanitária. XXII - Participar e promover reuniões 
com a comunidade, colaborando na elaboração de propostas para a resolução dos problemas identificados 
acerca de assuntos da área de saneamento básico, ambiental, de produtos e serviços, bem como realizar 
atividades de orientação à população quanto a estratégias relacionadas ao Saneamento Básico, no controle de 
roedores e vetores de interesse da saúde pública, e criação de animais domésticos em perímetro urbano. XXIII 
- Promover o assessoramento ao Município e instituições afins, levando ao seu conhecimento, soluções 
técnicas alternativas ou mesmo concencionais para estudo de suas viabilidades. XXIV - Participar na elaboração 
de projetos de melhorias de saneamento individual ou coletivo e viabilizar plano de desenvolvimento dos 
mesmos, (levantamento topográfico, reconhecimento de fontes segma, dados demográficos, principais 
indicadores, de saúde), para avaliar e redirecionar estas ações. XXV - Participar da interpretação de resultados 
de análises laboratoriais. XXVI - Realizar atividades emergenciais em situações de calamidade pública. XXVII - 
Realizar levantamento dos produtos de interesse da Vigilância Sanitária conhecendo a realidade de consumo 
dos diferentes extratos sociais, relacionando-os com os hábitos e condições socioeconômicas. XXVIII - Orientar 
as indústrias de alimentos quanto à elaboração de processo para petição de registro e concessão de alvarás de 
licença. XXIX - Elaborar relatórios, laudos, comunicações e outros documentos relacionados com a fiscalização 
sanitária. XXX - Participar, conforme a política interna do poder executivo municipal, de projetos, cursos, 
eventos, convênios e programas. XXXI – Inspecionar ambientes e estabelecimentos de alimentação pública, 
verificando o cumprimento das normas de higiene sanitária contidas na legislação em vigor. XXXII - proceder à 
fiscalização dos estabelecimentos de venda de gêneros alimentícios, inspecionando a qualidade, o estado de 
conservação e as condições de armazenamento dos produtos oferecidos ao consumo; XXXIII - Proceder à 
fiscalização dos estabelecimentos que fabricam ou manuseiam alimentos, inspecionando as condições de 
higiene das instalações, dos equipamentos e das pessoas que manipulam os alimentos.  XXXIV - Colher 
amostras de gêneros alimentícios para análise em laboratório, quando for o caso. XXXV- Providenciar a 
interdição da venda de alimentos impróprios ao consumidor.  XXXVI - Inspecionar sistemas de tratamento de 
efluentes sanitários (fossa séptica, filtro anaeróbio, sumidouro e análogos). XXXVII - Inspecionar hotéis, 
restaurantes, laboratórios de análises clínicas, farmácias, consultórios médicos ou odontológicos, entre outros, 
observando a higiene das instalações, documentos necessários para funcionamento e responsabilidade 
técnica. XXXVIII - Coletar água de sistemas de abastecimento público e individual para análise. XXXIX - Emitir 
alvará sanitário. XL - elaborar relatórios das inspeções realizadas, bem como assinar documentos de rotina de 
trabalho, tais como, notificações, autos de intimação, infração, interdição, entre outros relacionados à 
atividade de fiscal sanitário; XLI - Atuar, nos moldes de suas atribuições, na expedição alvarás de construção, 
habite-se e demais atos relacionados. XLII - Executar outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo 
e que sejam demandas em leis municipais específicas. 

Médico Clínico (Cargo 26) 
Exercer atividades de nível superior, de grande complexidade, de natureza especializada, envolvendo 
supervisão, planejamento, coordenação, programação e execução de atividades pertinentes à defesa e 
proteção da saúde individual e coletiva. 

Procurador Municipal (Cargo 27) 
I. Prestar consultoria jurídica em todas as áreas de atividade do Poder Público municipal, judicial e 
extrajudicialmente, sugerir e recomendar providências para resguardar os interesses e dar segurança aos atos 
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e decisões da Administração; II. Acompanhar todos os processos administrativos e judiciais de interesse da 
municipalidade, tomando as providências necessárias para bem curar os interesses da Administração: a) 
postular em juízo em nome da Administração, com a propositura de ações e apresentação de contestação; 
avaliar provas documentais e orais, realizar audiências trabalhistas, cíveis, criminais e demais necessária; b) 
ajuizamento e acompanhamento de execuções fiscais de interesse do ente municipal; c) e, em âmbito 
extrajudicial, mediar questões, assessorar negociações e, quando necessário, propor defesas e recursos aos 
órgãos competentes. III. Acompanhar processos administrativos externos em tramitação no Tribunal de 
Contas, Ministério Público e Secretarias de Estado quando haja interesse da Administração Municipal; IV. 
Analisar os contratos firmados pelo município, avaliando os riscos neles envolvidos, com vistas a garantir 
segurança jurídica e lisura em todas as relações jurídicas travadas entre o ente público e terceiros; V. 
Recomendar procedimentos internos de caráter preventivo com o escopo de manter as atividades da 
Administração afinadas com os princípios que regem a Administração Pública. VI. Elaborar pareceres jurídicos 
sempre que solicitado. VII. Redigir correspondências que envolvam aspectos jurídicos relevantes. VIII. Demais 
atos relacionados ao exercício do cargo. 

Mediador em Tecnologia de Informática (Cargo 28) 

Cabe ao Mediador em Tecnologia de Informática fomentar e promover o uso das tecnologias na sua Unidade 
Escolar, através das formações em grupo de estudos e/ou outras formas de organização da escola, inovando e 
incentivando mudanças positivas nas práticas de ensino. Ele é o elo para concretização dos objetivos que a 
escola/professores traçarem utilizando as diversas tecnologias, a fim de proporcionar a construção de um 
ambiente de aprendizagem significativo. 

 

1.5 Os candidatos que, devido a alteração efetuada no Edital de Concurso Público n.º 
01/2019 do Município de Taió/SC, com alterações de data, perderem o interesse em 
relação à participação no evento, tem garantida a restituição de sua taxa de inscrição. 

1.6 Para solicitar a restituição de sua taxa de inscrição, o candidato deve acessar a sua 
“Área do Candidato”, utilizando o seu CPF e senha, localizando a opção de “Devolução 
de Taxa de Inscrição”, preenchendo do formulário disponível de forma completa, 
sendo obrigatório a informação de conta bancária de sua titularidade. 

1.7 O pagamento da restituição se dará em ordem cronológica de pagamentos de 
empenhos, conforme fluxo de trabalho do setor competente no município. 

1.8 No caso do candidato não possuir conta bancária de sua titularidade, deve enviar junto 
com o seu pedido, autorização expressa para depósito em conta de terceiro, sendo 
identificado todos os dados bancários do recebedor, inclusive seu CPF. 

1.9 Para candidatos já inscritos em outros cargos deste Concurso Público e que já tenham 
realizado o pagamento de sua taxa de inscrição, devem efetuar pedido de “TROCA DE 
CARGO”, enviando o seu pedido para o e-mail taio@nbsprovas.com.br, informando o 
seu Nome Completo, CPF, Data de Nascimento e o novo cargo desejado. 

1.10 Sendo o novo cargo escolhido dentro do mesmo nível de escolaridade, será efetuada 
a troca de pagamentos, do cargo antigo, para o cargo novo. Sendo o novo cargo 
escolhido de escolaridade diversa ao anterior, deverá o candidato efetuar o 
pagamento da nova taxa de inscrição, efetuando pedido de “Devolução de Taxa de 
Inscrição”, nos parâmetros estabelecidos nos itens anteriores. 

1.11 A troca de cargos é limitada às inscrições efetuadas e com pagamento efetuado até a 
publicação desta retificação, não sendo aplicadas para novas inscrições, realizadas a 
partir da reabertura do período de inscrições, que segue o regramento já estabelecido 
em Edital. 

mailto:taio@nbsprovas.com.br


 
 

 
Município de Taió/SC: Concurso Público n.º 01/2019 

 

Estado de Santa Catarina 
Município de Taió 

Concurso Público n.º 01/2019 

Página 9 de 10 
 

1.12 Em virtude da inclusão dos novos cargos neste Concurso Público, reabrem-se as 
inscrições, para todos os cargos, mantendo-se inalteradas e confirmadas todas as 
inscrições já processadas. Como reflexo, todos os demais prazos e eventos também 
serão alterados, sendo o Ato 02 – Edital Provisório de Análise de Requerimentos de 
Isenção cancelado com a publicação desta retificação. 

1.13 A realização do certame seguirá as novas datas e prazos previstos de acordo com o 
seguinte cronograma: 

DATA PREVISTA ATO 

(...) 

09/10/2019 - 08h00min  
à  

08/11/2019 - 17h00min 

PERÍODO DAS INSCRIÇÕES. Prazo para solicitação para condição especial para 
realização da prova e para solicitação para a solicitação de vaga especial – PNE e para 
envio da Prova de Títulos. 

08/11/2019 Prazo final para o pagamento da Taxa de Inscrição. 

Até 01/11/2019 Prazo para solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição. 

04/11/2019 Publicação do Rol de Inscrições Isentas (Provisório). 

05/11/2019 Prazo de Recurso contra o Indeferimento do Pedido de Isenção. 

07/11/2019 
Publicação do Rol de Inscrições Isentas (Definitivo) e disponibilização do boleto de 
pagamento para os pedidos indeferidos. 

11/11/2019 até as 
23h59min 

Homologação provisória das inscrições, da listagem de candidatos com condição especial 
de prova e de candidatos inscritos em vaga especial. 

12/11/2019 - 08h00min  
à  

13/11/2019 - 17h00min 

Prazo para recurso contra não homologação da inscrição, contra o indeferimento de 
condição especial de prova e contra o indeferimento de inscrição para vaga especial. 

18/11/2019 
Homologação final das inscrições e Divulgação dos Locais de Prova com a listagem de 
Candidatos/Sala. 

01/12/2019 Data da Prova Escrita. 

02/12/2019 até as 
07h30min 

Publicação do gabarito provisório e caderno de provas. 

02/12/2019 - 08h00min  

à  

03/12/2019 - 17h00min 

Prazo para recurso contra as questões da prova escrita e gabarito provisório. 

11/12/2019 até as 
23h59min 

Publicação do extrato de recursos e publicação do gabarito oficial. 

12/12/2019 até as 
07h30min 

Publicação da Classificação Provisória, com os resultados da prova de Títulos. 

12/12/2019 
Convocação do Teste de Aptidão Física – TAF, da Prova Prática e da Avaliação 
Psicotécnica. 

12/12/2019 - 08h00min  

à 

13/12/2019 - 17h00min 

Prazo para recurso contra a Classificação Provisória e contra o Resultado da Prova de 
Títulos. 

15/12/2019 Data da Avaliação Psicotécnica, Prova Prática e Teste de Aptidão Física. 

17/12/2019 até as 
23h59min 

Publicação da Classificação Provisória após a Avaliação Psicotécnica, Prova Prática e 
Teste de Aptidão Física. 

18/12/2019 - 08h00min  

à 

19/12/2019 - 17h00min 

Prazo para recurso contra o Resultado da Avaliação Psicotécnica, Prova Prática e Teste 
de Aptidão Física. 

20/12/2019 Divulgação da Classificação Final do Concurso Público nº 01/2019. 
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1.14 Os demais itens do Edital seguem inalterados. 

 

Taió/SC, 08 de outubro de 2019.  

 

ALMIR RENI GUSKI 
Prefeito do Município de Taió 

 


